
IMPACTOS SOCIAIS DA INFLAÇÃO ECONÔMICA NO BRASIL 

Na Constituição Brasileira de 1988, art.6, é garantido os direitos socias básicos a todos os 

cidadãos como, por exemplo: a educação, a saúde, o lazer, a moradia, o transporte e o trabalho. 

Apesar de assegurado todos esses direitos, constitucionalmente, a realidade brasileira diante de 

um cenário de inflação coloca todos ele em risco e dificulta a vida de milhões de brasileiros até 

mesmo nas tarefas mais simples do cotidiano. Dessa forma, é preciso rever os efeitos do impacto 

socias da inflação econômica no Brasil para que seja amenizado questões acerca da desigualdade 

social e o risco no modo de vida e acesso aos direitos das classes socias sociais veneráveis.  

Primeiramente, é fundamental destacar a maximização das desigualdades socias 

causada pelo aumento inflacionário, visto que, com o aumento dos produtos e a desvalorização 

da moeda, o poder de compra diminui, e esse efeito é sentido com mais força no bolso dos mais 

vulneráveis economicamente, colocando-os em uma situação de risco na sociedade, em 

contrapartida, os com alto poder aquisitivo sentirão os mesmos efeitos, mas enfraquecidamente. 

Portanto, em um cenário em que a inflação ultrapassa o parâmetro esperado, são os mais pobres 

que mais sentem e sofrem com os impactos, e isso é refletido visivelmente na sociedade e no seu 

modo de vida.  

 Consequentemente, o aumento das desigualdades sociais motivadas pela inflação tem 

como outro resultado na criação de alterações no modo de vida das pessoas e obstáculos no 

acesso aos diretos socias básicos dos cidadãos. Em 1929, ocorreu a conhecida crise de 1929, 

evento em que a bolsa de valores da New York “quebrou” e vários acionistas e empresas faliram 

e perderam tudo, e a economia ficou extremamente fragilizada, como isso varias pessoas tiveram 

que mudar seu estilo de vida e enfrentam muitas dificuldade na retomada de seus direitos. 

Portanto, com o aumento inflacionário, o modo de vida das pessoas e o acesso aos seus direitos 

são reduzidos e colocados em risco.  

Logo, diante disso, compete ao Governo agir diante desse cenário utilizando seu 

instrumento de política monetária para amenizar os efeitos da inflação. Essa manobra deve ser 

feita por meio do Banco Central, agindo sobre a politica de juros no mercado, uma vez que com 

as taxas de juros básica mais altas ocorre a diminuição do consumo e da movimentação de 

dinheiro no mercado, como o objetivo de estagnar a alta dos preços e controlar a inflação 

crescente. Dessa forma, problemas como: a desigualdade social e dificuldade no acesso ao diretos 

da classes mais vulneráveis serão amenizados.  

 


